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____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1.  DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se de proposta para celebrar Termo Adi5vo ao Contrato de Subconcessão da
Rumo Malha Central S.A., com o objetivo de incluir os incisos (iv) e (v) na Subcláusula 20.1.

2. DOS FATOS

2.1. A subconcessionária ferroviária Rumo Malha Central S/A - RMC apresentou, por meio
da Carta nº 11/DJUR/CONSULTIVO-FNS/2019, manifestação endereçada ao Ministério da
Infraestrutura - MINFRA no sen5do de assumir as ações de compensação ambiental e plan5o
compensatório nos trechos compreendidos entre Porto Nacional/TO e Anápolis/GO e entre Ouro
Verde de Goiás/GO e Estrela d'Oeste/SP, do Contrato de Subconcessão, as quais fazem parte do rol de
condicionantes da Licença Operacional nº 1.240/2014 do IBAMA e da Licença de Instalação nº
1.152/2014 do IBAMA. Na matriz de responsabilidades do contrato, as referidas obrigações estão
alocadas à VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S/A.

2.2. A solicitação apresentada pela RMC foi analisada pela Superintendência de Transporte
Ferroviário - SUFER, que se manifestou no sen5do de acolher o pedido apresentado, conforme
fundamentação constante da Nota Técnica SEI 3015/2020/CONOR/GEREF/SUFER/DIR (SEI nº 3697248)
e do Relatório à Diretoria 447/2020 (SEI nº 3740715). Além desses documentos, ainda foi
elaborada Minuta de Termo Adi5vo (SEI nº 3728980) e Minuta de Deliberação (SEI nº 3740953), que
ra5ficavam o posicionamento da SUFER sobre o tema. Cumpre ressaltar que a Minuta de Termo
Adi5vo (SEI nº 3728980) ainda posi5vava a modificação da data de envio do Relatório de
Acompanhamento Anual - RAA, prevista no item 3 do Anexo 1, determinada pela Diretoria Colegiada
da ANTT por meio da Deliberação nº 185, de 7 de abril de 2020 (conforme disposto no Processo
Administrativo nº 50500.387111/2019-75).  

2.3. A Subconcessionária ainda formulou, por meio da Carta n° 0788/GREG/2020, de 17 de
julho de 2020 (SEI nº 3773887), solicitação no sen5do de antecipar o pagamento de parcelas
vincendas do Contrato de Subconcessão da Ferrovia Norte Sul, trecho compreendido entre Porto
Nacional/TO e Estrela d'Oeste/SP, sendo A análise material do pleito, realizada no âmbito do Processo
Administrativo nº 50500.071278/2020-51.

2.4. Desta feita, a manifestação da área técnica se deu por meio da Nota Técnica SEI Nº
3934/2020/CONOR/GEREF/SUFER/DIR (SEI nº 3965239) e do Relatório à Diretoria 546/2020 (SEI
nº 3973059) manifestando pela possibilidade de atendimento do pleito da Subconcessionária

(...) 4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

22. Ante o exposto, essa área técnica sugere a celebração de Termo Adi5vo ao Contrato de
Concessão da RMC com o obje5vo de incluir as alíneas (iv) e (v) na Subcláusula 20.1.
Ademais, ficam man5das, em todos os seus termos, as modificações indicadas na NOTA TÉCNICA
SEI Nº 3015/2020/CORAN/GEROF/SUFER/DIR (3697248), que versam sobre a responsabilidade em
relação às a5vidades de ao plan5o compensatório e compensação ambiental no Contrato de
Subconcessão, e posi5vava a modificação na data de envio do Relatório de Acompanhamento
Anual – RAA. (...)

2.5. Através do Despacho Diretoria DG SEI nº 3998792, os autos foram encaminhados
à Procuradoria Federal junto à ANTT para apreciação da minuta do Termo Adi5vo ao Contrato de
Subconcessão (SEI nº 3971377) e minuta de Deliberação (SEI nº 3973193), sendo manifestado
entendimento da Procuradoria, por meio do Parecer n. 00401/2020/PF-ANTT/PGF/AGU e do Despacho
n. 09041/2020/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº 4033073):

"(...)

41. Recomendamos, então, a simples revogação das alíneas e incisos, e propomos a seguinte
redação à cláusula segunda do aditivo:

CLÁUSULA SEGUNDA DAS ALTERAÇÕES

2.1. Fica alterada a subcláusula 4.4. da Cláusula 4 - "Autorizações Governamentais e Plano de
Inves5mentos", que passa a vigorar com a seguinte redação: "4.4 As ações de compensação
ambiental e plan5o compensatório referentes aos trechos mencionados nas subcláusulas 4.2 e 4.3
são de responsabilidade da Subconcessionária."

2.2. Fica acrescentada a alínea (ii) na Cláusula 12 - "Direitos e Deveres", subcláusula 12.3 - "Direitos
e Deveres da Subconcessionária", inciso (ii), que passa a ter a seguinte redação: "(ii) executar as
ações de compensação ambiental e plantio compensatório mencionadas na subcláusula 4.4"
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2.3. Ficam acrescentados os incisos (iv) e (v) na Cláusula 20 - “Valor de Outorga e Remuneração”,
subcláusula 20.1 - “Valor da Outorga”, com a seguinte redação: "(iv) A  Subconcessionária poderá,
a seu exclusivo critério, efetuar o pagamento de parcelas vincendas a Vtulo de Valor de Outorga.
(v) Para fins de cálculo do valor das parcelas vincendas de que trata a subcláusula 20.1 (iv), será
considerada a taxa efetiva anual de 11,0288%."

2.4. Fica acrescentado o inciso (xxxi) na subcláusula 27.1, da Cláusula 27 - "Alocação de Riscos",
com a seguinte redação: "(xxxi) A  execução das ações de compensação ambiental e plan5o
compensatório mencionadas na subcláusula 4.4."

2.5. Fica alterada a subcláusula 3.1 da Cláusula 3 - "Relatório de Acompanhamento Anual (RA A) da
Subconcessão", do Anexo I - Caderno de Obrigações, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"3.1. Em até 30 de outubro de cada ano, a Subconcessionária deve apresentar à A NTT o Relatório
de Acompanhamento Anual (RA A) referente ao período de 1º de agosto do ano anterior até o dia
31 de julho do ano corrente."

2.6. Fica revogada a alínea (g) do inciso (ii) da Cláusula 12 - "Direitos e Deveres", subcláusula 12.2 -
"Direitos Deveres da Interveniente Subconcedente."

2.7. Fica revogado o inciso (viii) da subclásula 27.2 da Cláusula 27 - "Alocação de Riscos". Da
conclusão

42. Diante do exposto, concluímos pela possibilidade de celebração do primeiro termo adi5vo ao
Contrato de Subconcessão firmado com a Rumo Malha Central S.A. nos moldes propostos, desde
que feitas as adequações da redação (do parágrafo 41 acima) e atendidas as recomendações no
sentido de que:

a) o valor devido a Vtulo de reequilíbrio deve estar desde logo fixado, assim como definida a
assunção ou não das obrigações pela subconcessionária quanto ao levantamento arqueológico
ainda pendente a que se refere a VALEC;

b) se estabeleça desde logo a forma como se efetivará a recomposição do contrato. .."

 

Despacho n. 09041/2020/PF-ANTT/PGF/AGU

"1. Adoto o DESPACHO DE A PROVAÇÃO n. 00214/2020/PF-A NTT/PGF/AGU que aprova o
PARECER n. 00401/2020/PF-ANTT/PGF/AGU.

2. Por oportuno, considerando que apenas as alterações contratuais relacionadas a transferência
para Rumo da obrigação de executar ações de compensação ambiental e plan5o compensatório
não se encontram, do ponto de vista jurídico, aptas para deliberação da Diretoria Colegiada, uma
vez que restou recomendado no PA RECER n. 00401/2020/PF-A NTT/PGF/AGU que previamente a
citada alteração sejam atendidos os seguintes requisitos: "a) o valor devido a Vtulo de reequilíbrio
deve estar desde logo fixado, assim como definida a assunção ou não das obrigações pela
subconcessionária quanto ao levantamento arqueológico ainda pendente a que se refere a VA LEC;
e b) se estabeleça desde logo a forma como se efe5vará a recomposição do contrato", cabe
registrar que não existem óbices jurídicos à deliberação das demais alterações contratuais, caso
esta Diretoria entenda per5nente já promovê-las, deixando para um momento posterior apenas
àquela relacionada às ações de compensação ambiental e plantio compensatório

3. Nesse sen5do, caso se opte por deliberar apenas as matérias que se encontram devidamente
chanceladas por esse órgão jurídico, propõe-se a seguinte redação às cláusula primeira e segunda
do aditivo:

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO

1.1. O presente Termo Adi5vo tem por objeto alterar o CO NTRATO DE
SUBCO NCESSÃO, com a finalidade de acrescentar a possibilidade de efetuar
o pagamento antecipado das parcelas vincendas na Cláusula 20 - “Valor de
Outorga e Remuneração” e de alterar o prazo de apresentação do Relatório
de Acompanhamento Anual (RA A) da Subconcessão constante na
subcláusula 3.1 do Anexo I – Caderno de Obrigações.

CLÁUSULA SEGUNDA DAS ALTERAÇÕES

2.1. Ficam acrescentados os incisos (iv) e (v) na Cláusula 20 - “Valor de
Outorga e Remuneração”, subcláusula 20.1 - “Valor da Outorga”, com a
seguinte redação: "(iv) A  Subconcessionária poderá, a seu exclusivo critério,
efetuar o pagamento de parcelas vincendas a Vtulo de Valor de Outorga. (v)
Para fins de cálculo do valor das parcelas vincendas de que trata a
subcláusula 20.1 (iv), será considerada a taxa efetiva anual de 11,0288%."

2.2. Fica alterada a subcláusula 3.1 da Cláusula 3 - "Relatório de
Acompanhamento Anual (RA A) da Subconcessão", do Anexo I - Caderno de
Obrigações, que passa a vigorar com a seguinte redação: "3.1. Em até 30 de
outubro de cada ano, a Subconcessionária deve apresentar à A NTT o
Relatório de Acompanhamento Anual (RA A) referente ao período de 1º de
agosto do ano anterior até o dia 31 de julho do ano corrente."

4. Por outro lado, caso se opte pode deixar para deliberar todas as matérias tratadas nestes autos
de uma única vez, após o cumprimento das recomendações constantes no PA RECER n.
00401/2020/PF-ANTT/PGF/AGU, permanece a proposta constante no §41 do citado Parecer."

 

2.6. Diante da manifestação da PF-ANTT, os autos foram encaminhados à SUFER, por meio
do Despacho Diretoria DG (SEI nº 4033979), para ciência e providências quanto ao teor do referido
parecer e despacho da Procuradoria. 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Em sua manifestação, a PF-ANTT posi5vou seu entendimento no sen5do de que não
seria adequada a apreciação do pleito relacionado à transferência de responsabilidade pelas ações de
compensação ambiental e de plan5o compensatório pela Diretoria Colegiada da ANTT, contudo, não
havia impedimento para que fossem analisadas as demais alterações propostas pela SUFER. Esse
entendimento foi apresentado nos seguintes termos:

Por oportuno, considerando que apenas as alterações contratuais relacionadas a transferência
para Rumo da obrigação de executar ações de compensação ambiental e plan5o compensatório
não se encontram, do ponto de vista jurídico, aptas para deliberação da Diretoria Colegiada, uma
vez que restou recomendado no PA RECER n. 00401/2020/PF-A NTT/PGF/AGU que previamente a
citada alteração sejam atendidos os seguintes requisitos:

"a) o valor devido a Vtulo de reequilíbrio deve estar desde logo fixado, assim como definida a
assunção ou não das obrigações pela subconcessionária quanto ao levantamento arqueológico
ainda pendente a que se refere a VALEC; e

b) se estabeleça desde logo a forma como se efe5vará a recomposição do contrato", cabe registrar
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que não existem óbices jurídicos à deliberação das demais alterações contratuais, caso esta
Diretoria entenda per5nente já promovê-las, deixando para um momento posterior apenas àquela
relacionada às ações de compensação ambiental e plantio compensatório.

3.2. Diante das recomendações da Procuradoria, a SUFER providenciou os ajustes em
relação à alteração de responsabilidade pelas a5vidades de compensação ambiental e plan5o
compensatório, e propôs alterações pontuais em relação ao texto do Termo Adi5vo. Dessa forma,
com vistas ao pleno atendimento das referidas recomendações, a SUFER encaminhou novas
versões de Minuta de Termo Adi5vo ao Contrato de Subconcessão (SEI nº 4034947) e de Minuta de
Deliberação (SEI nº 4035168), contemplando todos os apontamentos realizados pelo órgão de
assessoramento jurídico.

(...)

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

1.1. O presente Termo Adi5vo tem por objeto alterar o CO NTRATO DE SUBCO NCESSÃO, com a
finalidade de acrescentar a possibilidade de efetuar o pagamento antecipado das parcelas
vincendas na Cláusula 20 - “Valor de Outorga e Remuneração” e de alterar o prazo de
apresentação do Relatório de Acompanhamento Anual (RA A) da Subconcessão constante na
subcláusula 3.1 do Anexo I – Caderno de Obrigações. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS ALTERAÇÕES

 

2.1. Ficam acrescentados os incisos (iv) e (v) na Cláusula 20 - “Valor de Outorga e Remuneração”,
subcláusula 20.1 - “Valor da Outorga”, com a seguinte redação:

"(iv) A  Subconcessionária poderá, a seu exclusivo critério, efetuar o pagamento de parcelas
vincendas a título de Valor de Outorga.

(v) Para fins de cálculo do valor das parcelas vincendas de que trata a subcláusula 20.1 (iv), será
considerada a taxa efetiva anual de 11,0288%."

2.2. Fica alterada a subcláusula 3.1 da Cláusula 3 - "Relatório de Acompanhamento Anual (RA A) da
Subconcessão", do Anexo I - Caderno de Obrigações, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"3.1. Em até 30 de outubro de cada ano, a Subconcessionária deve apresentar à A NTT o Relatório
de Acompanhamento Anual (RA A) referente ao período de 1º de agosto do ano anterior até o dia
31 de julho do ano corrente."

(...)

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Considerando o exposto, proponho à Diretoria Colegiada que aprove a minuta de
Deliberação SEI nº 4038855, para celebração do Primeiro Termo Adi5vo ao Contrato de Subconcessão
(SEI nº 4034947), assinado entre a União e a Rumo Malha Central S.A., CNPJ nº 33.572.408/0001- 97.

 

Brasília, 08 de setembro de 2020.

 

 

MARCELO VINAUD PRADO
Diretor-Geral em exercício

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO VINAUD PRADO, Diretor Geral em
Exercício, em 08/09/2020, às 16:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
4038919 e o código CRC 828CEA49.

Referência: Processo nº 50500.041387/2020-43 SEI nº 4038919
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